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    PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO




    Os termos usados para identificar povos, culturas e regiões do mundo têm sido, nos últimos tempos, sujeitos à revisão crítica. Isso é particularmente verdadeiro na sociedade estadunidense, onde o tema do multiculturalismo e do respeito à diferença tornou-se candente. Nesse contexto, o significado desses termos de tratamento adquiriu forte significância política. A maioria dos estadunidenses de hoje concorda que termos como niger, usado para denominar afro-americanos; chink, para chineses; kike, para judeus; deigo, guido ou wap, para italianos; e outros mais, são expressões altamente pejorativas e insultuosas, e, por isso, devem ser banidas do uso comum da língua. Esse posicionamento político em relação à língua reconhece que tais termos não funcionam somente como insulto, mas também propagam representações pejorativas dessas pessoas, como a falta de caráter, preguiça, inferioridade racial e intelectual etc. – representações essas que contribuem para o rebaixamento de seu status social e para a restrição de seu acesso à representação política e a bens e serviços públicos.




    É interessante notar, contudo, que algumas denominações étnicas escaparam dessa onda revisionista. Provavelmente porque elas não são explicitamente insultantes. Esse é o caso de Latin America, um termo amplamente usado no inglês contemporâneo, e que, portanto, parece ter passado no teste do politicamente correto da sociedade estadunidense. Entretanto, acredito que o conceito de Latin America tem sido de fato um instrumento de representação distorcida daqueles que os estadunidenses percebem como Latin Americans, e, consequentemente, um meio que contribui para o tratamento assaz desigual que tem sido historicamente dispensado a essa gente, tanto àqueles que vivem ao sul do Rio Grande quanto àqueles que vivem nos Estados Unidos como imigrantes “latinos”. Neste livro, examino com detalhes os significados atribuídos ao termo, tanto na linguagem comum como nos textos produzidos por especialistas das ciências sociais. Paralelamente a essa análise da semântica histórica de Latin America, mostro como essas percepções estiveram diretamente ligadas ao tratamento que os estadunidenses dispensaram aos seus vizinhos do sul. Portanto, apesar da história conceitual constituir o núcleo disciplinar desse trabalho, outras áreas serão necessariamente acionadas: relações internacionais, história dos Estados Unidos, história das ciências sociais e teoria política.




    Minha tese principal é a de que Latin America tem sido definida no inglês estadunidense, tanto na linguagem comum quanto nos textos especializados, como o oposto de uma autoimagem glorificada de America. A título de introdução, demonstrarei essa tese por meio de um experimento semântico parcimonioso que requer apenas um mínimo de informação histórica. Mais especificamente, tratarei de mostrar que, no inglês usado hoje em dia, há uma assimetria fundamental entre a percepção de um Eu coletivo estadunidense e do Outro latino-americano.




    O experimento começa com a procura de um termo semanticamente simétrico ao conceito de Latin America em inglês. Após encontrar alguns candidatos possíveis, examinarei os significados associados ao seu uso no inglês comum. Por fim, as implicações do uso de Latin America e de seus pares simétricos serão avaliadas comparativamente.




    Que termo para nomear estadunidenses tem uma estrutura semântica simétrica a Latin America? A expressão mais usada hoje em dia é North America. Contudo, dado que North é um conceito geográfico, um ponto cardeal, e Latin não contém nenhum referente espacial explícito, North America não é um bom candidato. Os termos correlatos a North America seriam South e Central America, e não Latin America. Vamos supor, provisoriamente, que o adjetivo Latin, em Latin America, refere-se somente à família linguística à qual pertencem as principais línguas faladas nas Américas Central e do Sul: o português e o espanhol. Deve haver uma palavra em inglês que é tão apropriada para descrever os habitantes do continente que são falantes da língua quanto Latin o é para aqueles que falam português e espanhol. O candidato mais óbvio é Anglo-Saxon.




    De fato, Angle e Saxon são os nomes de duas tribos que invadiram as ilhas britânicas no século V, e que falavam dialetos germânicos. Deve-se notar, porém, que, no uso corrente da língua, o adjetivo composto Anglo-Saxon refere-se, especificamente, ao inglês e às coisas inglesas. Dado que o inglês é a língua dos europeus que colonizaram os Estados Unidos, vamos escolher Anglo-Saxon America como primeiro candidato a par simétrico de Latin America. Essa não é uma escolha perfeita, pois, se aplicarmos o mesmo critério de maneira reversa, não teremos Latin America, mas sim Spanish America e Portuguese America, dado que essas eram as línguas dos europeus que colonizaram a parte austral do continente. Contudo, não devemos descartar esse achado, pois, como veremos, ele é prenhe de significado. Guardemo-lo para análise posterior e partamos em busca de um termo mais perfeitamente simétrico.




    O substantivo Latin faz referência à língua originalmente falada pelos habitantes de uma região no centro-oeste da Itália conhecida como Latium, que foi anexada por Roma no século III a.C. Por meio de conquista violenta e expansão territorial, Roma impôs a língua latina a vários povos europeus, inclusive àqueles que habitavam o lugar que ficou conhecido como península ibérica. O longo período de ocupação e dominação romana no oeste europeu acarretou um processo de fusão linguística que deu origem às línguas neolatinas. De maneira análoga, os anglos, saxões e jutos que invadiram a Inglaterra depois da saída das legiões romanas falavam um dialeto germânico, ou teutônico, e impuseram esse falar sobre as populações conquistadas, mormente os celtas. Por conseguinte, o inglês é considerado pela linguística uma língua germânica. Em suma, o português e o espanhol são línguas latinas da mesma maneira que o inglês é uma língua germânica. Finalmente, chegamos a um correspondente simétrico mais perfeito para Latin America: Germanic ou Teutonic America.




    Cabe iniciar agora a segunda parte de nosso exercício: examinar brevemente os significados históricos e políticos associados a esses termos no inglês falado nos Estados Unidos. O termo Germanic America não é mais usado para se fazer referência às regiões e populações falantes da língua inglesa do continente. Mas isso não foi sempre assim. Durante o auge da ideologia do Pan-Germanismo, que conquistou muitos adeptos na intelligentsia estadunidense no século XIX, os termos Germanic America ou Teutonic America eram de uso corrente. Por que caíram em desuso? Uma série de eventos contribuiu para esse fim. Os Estados Unidos entraram na Primeira Guerra Mundial contra a Alemanha, fato que serviu para aplacar parte da solidariedade pan-Germânica que havia no país. Ainda mais decisivo parece ter sido a ascensão do Nazismo ao poder na Alemanha e o terror e o genocídio promovido por seus agentes em nome da superioridade racial Germânica. Mais uma vez, os Estados Unidos lutaram contra os alemães e se viram forçados a rechaçar, pelo menos publicamente, a doutrina tão abertamente esposada pelo inimigo de então. Essa rejeição foi ainda amplificada com o influxo de refugiados de guerra para o país, entre eles, pessoas que tinham sido perseguidas pelo regime nazista. Em suma, por razões históricas e políticas, o termo Germanic America deixou de ser usado pela maioria da sociedade estadunidense, resistindo apenas em alguns discursos de White Supremacists que ainda professam abertamente a superioridade da raça que imaginam ter.




    Vamos agora examinar nosso par simétrico mais imperfeito: Anglo-Saxon America. A ideia de uma herança anglo-saxônica tem sido um componente forte na confecção da identidade nacional estadunidense. Claramente associado com o pan-Germanismo durante o século XIX, esse termo gozou de uma recepção mais ampla e acabou por sobreviver até os dias de hoje. Contudo, as sucessivas reformas do politicamente correto por que passou a sociedade estadunidense, principalmente após o Civil Rights Movement dos anos 1960, fizeram com que o discurso de glorificação aberta dessa herança se tornasse mais restrito a autores e movimentos de direita e de extrema-direita no país. No atual contexto da sociedade estadunidense, a celebração das diferenças étnicas e das tradições das minorias é encorajada, enquanto o anglo-saxonismo explícito é visto com reservas, pois essa ideologia pode ser facilmente associada à continuação de práticas segregacionistas e de exclusão de minorias.




    Se, por um lado, Anglo-Saxon America parece um candidato possível a par simétrico de Latin America, por outro, as conotações políticas associadas a cada termo são muito diferentes: enquanto Latin America frequentemente assume um significado geográfico descritivo, pelo menos na superfície, Anglo-Saxon America carrega conotações racistas claras. Em outras palavras, quando considerados do ponto de vista pragmático do uso, esses conceitos não são simétricos. Essa diferença real pode ser alternativamente constatada se examinarmos comparativamente a questão da afirmação de identidades. Enquanto alguns estadunidenses podem eventualmente identificar-se como anglo-saxões, a maioria absoluta dos afro-americanos, indígenas (Native Americans), asiático-americanos (Asian Americans), latinos e mesmo ítalo-americanos e judeus rejeitam esse rótulo. Contudo, essa liberdade de identificação é negada aos Latin Americans. Apesar de extremamente diversas, as populações dos países compreendidos sob o rótulo de Latin America são, do ponto de vista estadunidense, igualmente Latin American: um negro brasileiro é um Latin American da mesma maneira como um indígena Guarani do Paraguai ou um argentino de ascendência judaica. Ou seja, mesmo que os processos coloniais pelos quais passaram os países do Novo Mundo tenham sido semelhantes no tocante à produção de populações multiétnicas, os estadunidenses se outorgam o direito de escolher usar identidade hifenizada, enquanto os outros, aqueles que vivem abaixo do Rio Grande, recebem rótulo indelével de latinos (Latins).




    Se os pares simétricos de Latin America caíram em desuso por razões históricas e políticas, por que Latin America persiste como expressão politicamente aceitável? Ora, não seria esse um caso de dois pesos, duas medidas? Se Anglo-Saxon e Germanic são termos-chave de discursos racistas, não seria Latin um termo da mesma estirpe? Mas, se essa intuição está correta, se Latin America também é um termo-chave de um discurso racista, esse discurso deve ter uma natureza diferente do pan-germanismo ou do anglo-saxonismo, pois não aparece de maneira explícita. Uma tese auxiliar desse trabalho é a de que o discurso das ciências sociais contribui para esse ocultamento.




    Como esse experimento preliminar deixa antever, há algo de estranho, de não familiar, para evitar o chavão Shakespeareano, na semântica do conceito de Latin America em inglês. Nos capítulos que se seguem, tentarei desvendar esse mistério.


  




  

    PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO




    Cientistas sociais são muitas vezes motivados pelos problemas que enxergam no mundo, particularmente os que adotam uma posição crítica, como é o meu caso. Essa pretensão de questionar práticas e valores estabelecidos está presente desde a fundação da filosofia ocidental, na atitude do Sócrates platônico em relação à cidade e aos costumes que o cercavam, e é particularmente explícita nas várias vertentes de teoria crítica que surgiram a partir do Iluminismo, algumas delas engajadas em ligar o plano da reflexão com práticas de transformação real do mundo. É verdade que a capacidade média de um pensador mudar o mundo é próxima de zero, pois somos muitos, e as relações sociais e as instituições que estruturam nossa vida coletiva têm suas fundações em costumes sedimentados e em interesses intensos e bastante “frescos”. É provavelmente por isso que nossos textos frequentemente assumem a humilde expectativa de “contribuir para o debate” acerca de algum tema específico. Mas também é inegável a constatação de que sobrevive em alguns de nós, profissionais acadêmicos, ainda que atenuada, a velha pretensão de mudar o mundo.




    A obra que segue não pertence ao rol daquelas dotadas de humildes pretensões. Na verdade, sequer poderia dizer que ela foi escrita com o intuito de contribuir para um debate acadêmico, pois esse debate simplesmente não existia na época em que foi escrita, na virada do século XXI. O objetivo maior dela é bem claro: confrontar os Latin American Studies como um todo, ou seja, como projeto intelectual, institucional e político, mostrando que ele se assenta sobre bases cientificamente inanes, moralmente reprováveis e politicamente inaceitáveis, particularmente para aqueles nomeados como latino-americanos.




    Desde a defesa de minha tese, no departamento de Ciência Política do Graduate Center da City University of New York, em dezembro de 2002, muita coisa se produziu acerca de temas correlatos nas vertentes acadêmicas conhecidas como estudos pós-coloniais, estudos da subalternidade, estudos decoloniais e outras denominações geralmente associadas com abordagens pós-estruturalistas. Como o leitor poderá notar ao ler o livro, já naquela época, eu notava o surgimento dessas tendências acadêmicas e marcava algumas diferenças entre elas e meu esforço. A meu ver, tais diferenças ainda continuam verdadeiras, a despeito do tempo transcorrido até os dias de hoje, entre elas, a excessiva importância que tais abordagens dão aos textos literários – muito provavelmente por vício epistêmico da formação profissional dos autores –, sua falta de sistematicidade, sua debilidade metodológica diante das pretensões de alto grau de generalização de suas teses e seu foco excessivo na linguagem sem contextualização suficiente de seu uso e eficácia. O esforço que empreendo é, sim, concentrado no uso da linguagem, mas, ao mesmo tempo, pretende dar conta de sanar essas faltas e falhas.




    Podemos dizer que o objetivo maior do trabalho é mostrar como os Latin American Studies funcionam, desde que foram criados, não como uma empreitada intelectual axiologicamente neutra, mas como uma articulação institucional produtora de (1) justificativas públicas para relações altamente assimétricas entre os Estados Unidos – seu lugar de produção – e os países latino-americanos – seu objeto de estudo, e de (2) uma pedagogia que ensina consecutivas gerações de estadunidenses acerca da inferioridade moral, intelectual e racial daqueles classificados como latino-americanos perante um modelo estadunidense altamente chauvinista. É escandalosa, do ponto de vista do intelecto, a pretensão de que tantos preconceitos e interesses maldisfarçados sejam propalados sob o manto da neutralidade axiológica.




    Mas eu sabia que aquilo que para mim se revelava escandaloso era, em grande medida, invisível para a maior parte das pessoas. Os estadunidenses da academia, sejam eles latino-americanistas ou não, são treinados para não perceberem o conteúdo tóxico produzido pelos Latin American Studies. Mesmo aqueles mais treinados na hermenêutica da desconfiança do pensamento crítico tinham dificuldade de notá-lo, muitas vezes, por puro desinteresse. Com o tempo, passei a notar que muitos latino-americanistas reagem a meu livro como uma ameaça a sua própria razão de ser. Considero isso um elogio.




    Voltei ao Brasil em 2003 e, no ano seguinte, meu trabalho ganhou o prêmio de melhor tese da ANPOCS, o que redundou em sua publicação. As reações que colhi da academia brasileira foram de dois tipos. Um grande entusiasmo vindo das áreas da história do pensamento, da sociologia, da teoria política e até das relações internacionais, mas certa frieza advinda da ciência política mais hard. Isso é compreensível, dado que, a despeito de sua multidisciplinariedade, meu trabalho é fortemente baseado em teoria política normativa e teoria da história e contém, inclusive, uma contribuição original a essas áreas, que é a tipológica das formas de desrespeito impetradas por meio da linguagem, o que denomino oposições assimétricas.




    Atribuo, contudo, parte da indiferença advinda da ciência política hard à grande influência de autores estadunidenses, da formação desse campo até os dias de hoje. Muitos desses autores, inclusive, são latino-americanistas, ou seja, formados na “ciência da Latin America” produzida nos Estados Unidos. Isso parece contribuir para terem dificuldades de desnaturalizar os produtos intelectuais dessa empreitada acadêmica. Um exemplo disso é o discurso de abertura de uma conferência feito por um afamado cientista político nacional, no qual tratava Seymour Martin Lipset como um grande intelectual. Ora, as fragilidades da sociologia política de Political Man já seriam suficientes para evitar tal conclusão, mas o culturalismo tóxico de Elites in Latin America, dissecado no Capítulo II deste livro, deveria ser suficiente para nem citar o nome do autor.




    Desde que voltei para o Brasil, meu contato com os Latin American Studies tem sido esporádico. Se, por um lado, assisti aos Latin American Studies perderem parte de seu espaço para uma infinidade de enfoques críticos, pós-coloniais e pós-estruturalistas, por outro, há um núcleo duro de produção acadêmica que insiste em “falar” sua ciência da alteridade. E, o que é pior, parece-me que os vícios fundamentais dos Latin American Studies, de alguma maneira, por vezes, ainda contaminam esses novos enfoques.




    Adicionei um Capítulo como Post Scriptum do livro para mostrar como até mesmo representações da Latin America que se pretendem politicamente corretas, como os artefatos pré-colombianos, contém as mesmas formas de oposições assimétricas articuladas pelos Latin American Studies “clássicos”. Minha intenção aqui não foi ridicularizar a ideia de politicamente correto, ou mesmo criticá-la. Pelo contrário, publiquei, ao longo da década passada, dois artigos mostrando que padrões de uso politicamente correto da linguagem sempre existiram, em qualquer sociedade histórica, e que são ainda mais importantes em sociedades democráticas que, a despeito de adotarem uma estrutura jurídica liberal, concebem a si mesmas também como repúblicas.1 Ou seja, o politicamente correto é factualmente verdadeiro e politicamente desejável. Mas ele só pode, de fato, funcionar como um padrão de regulação moral se estiver aberto a revisões a partir da crítica de seus pressupostos e usos. É isso que me dediquei a fazer nesse capítulo.




    Mais recentemente, tive uma interação acadêmica que me levou a supor que o problema por mim detectado continua vigente. Em outubro de 2021, uma professora estadunidense apresentou remotamente seu trabalho em uma série de seminários organizada pelo meu instituto. Sua palestra explorava os resultados de uma comparação das percepções raciais de italianos e estadunidenses que achei interessante, pois meu trabalho ao longo do doutorado e após estabelecido como professor no Brasil, muitas vezes, lidou com a questão da construção das percepções raciais. Enviei um e-mail no dia seguinte congratulando-a pela apresentação e comentando que, no meu trabalho sobre a construção do conceito de Latin America pelas ciências sociais estadunidenses, tinha detectado um forte componente racial – como todo contato de networking, tentamos sempre promover nosso trabalho.




    Não sei se por pressa ou por mera desatenção, sua resposta não levou em conta exatamente o que eu tinha dito. Talvez porque eu tenha citado a linguagem científica e o tópico raça, a colega tenha partido logo para me recomendar leituras sobre esse tema, em um tom vagamente professoral. Sugeriu o livro National Colors: Racial Classification and the State in Latin America, de Mara Loveman,2 e a introdução do livro Race in Another America, de Edward Telles.3 A sugestão do livro de Telles é quase um insulto, dado que ele é fartamente conhecido no campo, mas o livro de Loveman, de fato, eu não conhecia, ainda que me tivesse interessado por um tempo pelo assunto específico das classificações raciais e das instituições que as produzem.




    Pois bem, adquiri a publicação, com a rapidez que os atuais meios de comunicação digital nos permitem, e comecei a lê-la. Não é que o prefácio da obra abre com o seguinte argumento:




    Qual é a sua raça? (...) Nos Estados Unidos da América, onde a classificação racial oficial foi historicamente onipresente, as pessoas geralmente têm uma resposta pronta. Estadunidenses são solicitados a identificar sua raça em vários ambientes institucionais ao longo da vida deles. Quando eles se matriculam na escola, solicitam uma carteira de motorista ou um emprego, preenchem formulários de saúde, ou participam do censo, por exemplo, são solicitados a identificar sua pertença e um grupo racial. Por meio de mecanismos de socialização implícitos e explícitos, a maioria dos americanos cresce sabendo qual opção assinalar nos formulários oficiais. Eles sabem como os outros na sociedade estadunidense os veem e a qual categoria racial pertence alguém com sua aparência.




    No parágrafo seguinte, Loveman apresenta a Latin America:




    Para a maioria dos que cresceram na Latin America, ao contrário, a experiência de ser solicitado a identificar sua raça em formulários oficiais não é nada familiar. A maioria dos latino-americanos hoje vivos – pelo menos até recentemente – passou a vida sem ter que identificar sua raça em um formulário oficial. Como resultado, se ou quando são solicitados a declarar sua raça para fins oficiais, podem não ter uma resposta pronta. Eles não têm prática para responder à pergunta. Na verdade, podem muito bem responder com uma categoria que a maioria das pessoas que cresceram nos Estados Unidos não reconheceriam como uma categoria racial de forma alguma: “Minha raça? Bem, eu sou brasileiro, ... mexicano, ... venezuelano, ... argentino”.




    Tudo isso entregue ali, na primeira página do livro. É difícil escolher o que analisar no texto acima, e não vou me deter muito sobre ele, pois, ao longo do livro, o leitor compreenderá melhor as minúcias do olhar aqui proposto. Antes de questionarmos a veracidade do que é dito, é importante atentar para a pedagogia do que é proposto: a experiência “americana”, a nossa, é diametralmente oposta à dos latino-americanos. Não há julgamento de valor explícito aqui, eles virão depois, mas a episteme está montada desde o início: espere desse objeto, Latin America, o inteiramente outro. No Capítulo VII do livro, quando examinaremos os livros-texto de introdução aos Latin American Studies, identificaremos a repetição ad nauseam desse tropo epistêmico, que estrutura toda a empreitada dos Latin American Studies.




    De cara, o leitor deve ter notado que a necessidade de produzir Latin America como um objeto homogêneo força a autora a cometer generalizações inverídicas. Desde quando brasileiros não sabem sua identidade racial, ou respondem “brasileiro”, quando instados a declarar a sua raça? Para termos uma ideia do tamanho da falsificação, a Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE de julho de 1998 trouxe uma bateria de questões sobre identidade racial que continha uma pergunta de identificação aberta, e contou com 90 mil respondentes. A proporção daqueles que se identificaram como “brasileiros” ao respondê-la foi de 0,12%, ou seja, irrisória. E isso foi há mais de duas décadas, quando a proporção de pretos e pardos de nossa população era consideravelmente menor.




    O livro de Loveman contém material suficiente para páginas de análise, mas, como estamos somente no prefácio, é recomendado que sejamos breves. Voltemos, então, brevemente à troca de mensagens com a outra professora estadunidense. Não pude deixar de reagir à recomendação de leitura e disse educadamente que o livro era interessante, mas que incorria em vícios atávicos dos Latin American Studies. Contudo, em sua nova resposta, ela ignorou mais uma vez o meu ponto, adicionando gratuitamente o comentário “e claro que há também a questão do significado de cientistas sociais brancos de elite fazerem postulações acerca de populações de origens indígenas e africanas”.




    Esse comentário foi bastante revelador, pois veio carregado de um tom de reprovação moral. Como mostro no livro, os Latin American Studies surgiram como um projeto diretamente ligado aos interesses geopolíticos da Guerra Fria, mas, a partir do final da década de 1960, foram colonizados por acadêmicos profissionais, muitos deles democratas de esquerda. Esse comentário me trouxe à memória imediatamente a resposta do editor da revista Latin American Research Review, comentada em detalhe no post scriptum, de que os artefatos pré-colombianos estavam na capa para representar os povos originários da Latin America, que haviam sofrido séculos de exploração espanhola e portuguesa. A professora, assim como o editor, concebia os Latin American Studies como um canal para dar voz aos oprimidos, denunciando assim seus opressores, brancos latino-americanos.




    Tal posição é bastante irônica, pois, em sua ânsia de denunciar os cientistas sociais Latin American, a professora, ao mesmo tempo, deixava de notar que Mara Loveman é uma cientista social branca de elite fazendo postulações acerca de Latin Americans, vistos pelos estadunidenses como fundamentalmente não brancos. Ou seja, a situação de assimetria brutal existente entre Estados Unidos e Brasil e entre a academia estadunidense e a brasileira, que propicia, inclusive, a operação dos Latin American Studies, foi totalmente ignorada por ela. A ironia final é que, ao ignorar tal assimetria, a professora, ela mesmo negra estadunidense, pensa como branca estadunidense, pois a branquidade é um critério basal da episteme dos Latin American Studies, como mostro em várias passagens do livro.




    O desejo de mudar o mundo encerra uma profunda ironia, senão um paradoxo, que tem a ver com a ambição alimentada por muitos de nós de que sua contribuição tenha um efeito duradouro, que permaneça relevante com o passar dos anos e décadas. Ora, uma contribuição que é de fato eficaz em atacar o problema diagnosticado acaba por sabotar essa pretensão de relevância continuada, pois essa só pode ser consolidada se o problema permanece. Provavelmente, tal paradoxo tem a ver com as concepções muito distintas de temporalidade que estão por trás das noções de imortalidade da obra, bastante antiga, e de emancipação, mais própria da condição fenomênica do cristianismo secularizado, que é típica da vida humana contemporânea, com seu subjetivismo alargado e sua trágica relação com a realização da mortalidade. Mas deixemos o que não tem solução de lado, afinal, é tolice almejar produzir uma obra que esteja imune aos paradoxos de seu próprio tempo.




    Esse livro foi escrito entre os anos de 1998 e 2002. Defendido como tese de doutorado, ele foi publicado em 2005 pela EDUSC, com o título A história do conceito de Latin America nos Estados Unidos. Três anos depois, sua tradução para o espanhol foi publicada pela Editora da Universidade de Cantabria. Em 2010, saíram as versões em francês, pela Editions L’Harmattan, e em inglês, a língua na qual o texto original foi composto, pela Editora Nova Science. O post scriptum foi primeiramente publicado como artigo na revista Theory, Culture and Society, em 2009.
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    NOTA DA REVISÃO E AGRADECIMENTOS




    Revisar e reeditar um texto longo e recheado de referências e detalhes técnicos, como o presente livro, é uma tarefa hercúlea. O texto da primeira edição foi produto de tradução feita por mim e por uma tradutora contratada – cada um ficou responsável por aproximadamente metade do original. O primeiro resultado não foi bom, pois, a despeito das recomendações que me foram dadas, a profissional não tinha domínio da linguagem acadêmica – para dizer o mínimo. Assim, além de traduzir os capítulos que me couberam na partição, tive que fazer uma revisão detida da outra parte. O produto final, publicado na primeira edição de 2005, continha várias imperfeições.




    Para a segunda edição contei com a colaboração de um craque, o coordenador do setor de revisão de textos da EdUERJ, Elmar Aquino, que me ajudou a purgar o texto de todo tipo de problemas de expressão na norma culta da língua pátria e de formatação acadêmica. Fiz algumas outras correções estilísticas. Mantive a palavra Latin America em inglês, para denotar o uso do conceito pela comunidade de falantes daquele idioma, mais especificamente pelos estadunidenses. Introduzi uma inovação que foi substituir as palavras “americano” e “norte-americano” por “estadunidense” e “dos Estados Unidos”. Essa questão do gentilício poderia ser banal em um texto que trata de outro assunto, mas não no presente trabalho. Na primeira edição utilizei abundantemente “americano”, o que é incorreto no plano formal da norma culta, que recomenda “norte-americano”. Esse uso em português parece ser uma apropriação/tradução do inglês, American, termo que em si já expressa a projeção geopolítica dos Estados Unidos sobre todo o continente. Ele é uma metonímia que corresponde à imagem especular do raciocínio sinedóquico que coloca todas as experiências Latin American no mesmo saco: enquanto American projeta um particular como universal continental, Latin American projeta um universal abstrato, e fundamentalmente negativo, sobre uma pletora de experiências particulares. A fórmula pode parecer complicada, mas a leitura do livro a tornará cristalina, pode apostar, cara leitora!




    O uso do termo “estadunidense”, não muito comum entre nós falantes da língua portuguesa, cumpre também o papel de causar um certo desconforto e, assim, induzir à reflexão. Também troquei as ocorrências originais de EUA por Estados Unidos, para evitar o uso excessivo de abreviações e, ludicamente, roubar a palavra América do nome daquela nação: um ato de expropriação simbólica que inverte a lógica metonímica de apropriação do nome do continente, que baseia a identidade daquele país.




    Por fim, agradeço ao editor da Contracorrente e amigo, Rafael Valim, pelo apoio ao projeto de publicação dessa segunda edição. A primeira edição desse livro já está esgotada há mais de dez anos e os pedidos de reimpressão que me chegam são inúmeros. Ao invés de fazermos uma simples reimpressão, aproveitamos para lançar uma segunda edição ampliada e revisada do livro.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Conheço meus latinos... eles compreendem somente duas coisas: um dinheiro no bolso e um chute no traseiro.




    Thomas C. Mann, LBJ’s Assistant Secretary of State for Inter-American Affairs do governo Johnson.4




    Nos dias de hoje, o termo Latin America é frequentemente empregado em inglês, tanto em linguagem oral como textual, com a intenção explícita de denotar localização. Como tal, ele se apresenta como mais um elemento do vocabulário geográfico. Essa conotação pode ser vista, por exemplo, nos excertos de textos jornalísticos abaixo:




    O conceitualismo é um movimento que despontou em todo o mundo, de maneira marcante no Japão, África e Europa Oriental, assim como na Europa Ocidental, América do Norte e Latin America.5




    Por volta dos anos 1920, sua fama nas duas áreas era tanta que era requisitado tanto na Europa quanto na Latin America.6




    Os dados fornecidos pela administração mostram as dimensões do confronto político dentro da universidade – a maior e uma das mais prestigiosas em toda Latin America.7




    A mesma conotação também está presente em textos acadêmicos sobre a Latin America produzidos nos Estados Unidos, como os títulos dos trabalhos abaixo deixam transparecer:




    Comunismo na Latin America.8




    Sob a Supervisão do Gigante: Respostas dos EUA às Transformações Revolucionárias na Latin America, 1910-1985.9




    O Novo Protestantismo na Latin America: Recordando o Que Já Sabemos, Testando o que Aprendemos.10




    O emprego de Latin America como conceito geográfico é nítido nos exemplos (1) e (2), em que ela é listada ao lado de outros continentes e frações de continentes, como a Europa, África e Europa Oriental. Nos exemplos (1), (2) e (5), a expressão significa algo como “algum lugar dentro dos limites da América Latina”. Nos exemplos (4) e (6), dependendo da interpretação, temos os significados “algum lugar na América Latina” ou “a América Latina como um todo”.




    Como uma categoria geográfica, Latin America pertence à classe de expressões usadas pelos falantes do inglês para nomear os continentes e suas frações. A correspondência entre esses nomes e os maciços territoriais que eles nomeiam é tão imediata no uso corrente da língua que os termos parecem emprestar de seus objetos uma aparência de concretude. Assim como seus colegas continentais, Latin America se apresenta como uma expressão cujas origens se perdem no tempo, estável e inquestionável, que nomeia algo que sempre existiu. Contudo, a realidade é bem outra, pois tal expressão latina é uma invenção recente, traduzida para o vocabulário da língua inglesa há pouco mais de um século.11 Mais interessante é notar que o esforço de transformar essa expressão em um termo técnico descritivo, destituído de aspectos valorativos, só ganhou vigor a partir da metade século XX.




    Apesar de o significado geográfico ser o conteúdo semântico mais superficial, e, portanto, mais imediatamente disponível, no uso da expressão Latin America, o campo semântico desse conceito é muito mais espesso. Não há necessidade de se lançar mão de argumentos convolutos para atestar que Latin America significa muito mais do que o nome de um subcontinente. Uma leitura rápida de dois verbetes do Oxford English Dictionary12 é suficiente. Procurar pela entrada Latin America na edição corrente do OED é uma tarefa frustrante: ela simplesmente não existe. Na verdade, o OED não continha um verbete para Latin America ou Latin American até a publicação em 1997 do terceiro volume de suas Additions Series –13 como o nome sugere, as Additions Series são separadas que atualizam o conteúdo do dicionário principal. Antes daquela data, referências à expressão Latin America encontravam-se no verbete Latin do dicionário.




    A entrada Latin no Addition Series contém cinco definições. A primeira, nomeada “sentido A”, remete ao dicionário principal e se refere à língua clássica falada originalmente pelas populações do antigo Lácio. A segunda definição é simplesmente Latin American. A terceira é uma definição geográfico-linguística: “pertencente aos países das Américas do Norte, do Sul ou Central, nos quais o espanhol ou o português é a língua dominante”. Essa definição é seguida de vários exemplos em que o termo é usado com aquele sentido, que se assemelham às citações jornalísticas e acadêmicas comentadas acima.




    A quarta definição, contudo, rompe com os limites semânticos previamente sugeridos: “designação das características de temperamento e comportamento popularmente atribuídas a povos europeus ou americanos que falam línguas derivadas do latim”. Em um primeiro momento, essa definição parece referir-se exclusivamente a características culturais. Contudo, devemos notar que termos tais como “temperamento”, “comportamento” e até “língua” foram historicamente associados a discursos racistas. Seguindo essa definição assaz polissêmica de Latin America, o leitor é presenteado com uma lista dessas características: “orgulhoso, apaixonado, impetuoso, extravagante na aparência..., e algumas vezes indiferente ou desrespeitoso”.




    Os aspectos que definem o caráter latino indicados na quarta definição do OED são todos negativos, apesar de alguns não parecerem como tal à primeira vista. Orgulhoso (proud) é um termo dúbio, pois pode ser entendido tanto em um sentido positivo quanto negativo. Esse último corresponderia ao excesso de autoestima e ao apego à honra e a valores tradicionais – comportamentos que são, como veremos mais adiante, comumente associados aos latino-americanos em inglês. Ademais, dado que, do ponto de vista estadunidense, a condição latino-americana não justifica uma atitude de orgulho, a existência desse comportamento por parte dos latino-americanos sugere irracionalidade. Os adjetivos “apaixonado” (passionate) e “impetuoso” (impetuous) também se associam ao comportamento irracional. Ambos são usados para descrever tipos de ação guiados por emoções e sentimentos, e, portanto, alheios ao controle da razão. Ser “extravagante na aparência” (showy in appearance) é obviamente uma característica negativa que denota excesso de vaidade, superficialidade e afetação. Por fim, dismissive, palavra sem tradução unívoca para o português, pode ser entendido como indiferença, desrespeito ou mesmo dissimulação.




    Caso o leitor esteja ainda em dúvida quanto ao conteúdo altamente negativo da quarta definição de Latin no OED, ou suspeita de que a interpretação acima carregue nas cores para realçá-lo, as citações escolhidas pelos autores do dicionário para exemplificar a quarta definição desfaz qualquer mal-entendido:




    1914 WYNDHAM LEWIS em New Weekly 20 de Junho 13/2 Devido ao caráter ridiculamente pueril do temperamento latino, a maquinaria é vista como um imenso brinquedo. 1956 A. WILSON Anglo-Saxon Attitudes II.ii. 278 Apesar de ser sensual e elegante, Gerald detestava a malandragem exibicionista daqueles latinos mulherengos. 1970 Times 19 Aug. 6/4 A fraqueza do homem de Yorkshire reside em seu temperamento latino, que se torna duplamente perigoso quando precisa ser reprimido, como no jogo de cricket. 1981 V. GLENDINNING Edith Sitwell iv. 61 Ele era extrovertido, corporal, instável e muito latino. 1989 Sunday Tel. 8 Jan. 17/1 Sua primeira língua foi o espanhol e não nos surpreende o fato de ele descrever seu temperamento como Latino. Orgulhoso, ele gosta de que seu sucesso seja notado.




    Como podemos notar pelo texto das citações, os autores do dicionário economizaram na lista de adjetivos pejorativos da definição, pois ela poderia também incluir “ridiculamente pueril”, “mulherengo”, “malandro”, “exibicionista”, “fraco”, “duplamente perigoso”, “corporal” e “instável”. Mais uma vez, a sugestão de irracionalidade aparece associada a quase todas essas qualidades, com exceção talvez para “mulherengo” e “malandro”, termos que, ademais, registram uma avaliação altamente negativa do objeto em questão. O desprezo de Gerald resume muito bem a atitude que todos esses termos sugerem em relação a Latin America e aos Latin Americans.




    Resta-nos a quinta e a sexta definições de Latin. Uma corresponde aos gêneros musicais provenientes de países que levam esse rótulo de Latin American, e a outra informa que Latin pode ser usado como uma forma condensada de Latin America.




    Passemos agora para o verbete Latin America, que se encontra imediatamente após Latin, na Addition Series do OED. Uma leitura rápida do texto mostra que essa expressão composta, Latin America, carrega grande parte das conotações negativas associadas a Latin. A primeira definição apresentada é “pertencente à América Latina ou a seus povos”. A segunda definição diz que Latin American é “um nativo ou um habitante da Latin America; uma pessoa de origem ou descendência Latin American”. Essa definição contém um elemento racial que vale ser notado. Pois, segundo ela, não são somente as pessoas que vivem na América Latina que são Latin American, mas também aqueles que são de ascendência latino-americana. Isto é, um filho de latino-americanos nascido nos Estados Unidos é, segundo essa definição, também latino-americano. As informações mais interessantes, contudo, são dadas nas citações que ilustram tal definição:




    1912 Chambers’s Jrnl. Nov. 720/2 Um inglês quer livrar-se rapidamente do latino-americano. 1960 Business Week 3 Dec. 87 “Fidelism” ou “Fidelismo”, assim como é conhecido entre os latino-americanos, é uma revolução ao estilo de Castro que é seguida por um governo de esquerda, influenciado pelo comunismo, ou mesmo controlado por eles. 1973 A. MANN Tiara i. 4 Nas Filipinas, um latino-americano qualquer chegou próximo o suficiente de Paulo VI a ponto de poder atacá-lo com uma faca.




    Novamente, temos, na primeira citação, expressa a atitude de desprezo que o inglês nutre pelos latino-americanos. O segundo trecho associa os latino-americanos ao comunismo de estilo cubano, uma doutrina política que não deveria ser muito popular entre os leitores de Business Week em 1960. Por fim, o exemplo três sugere que a loucura seja uma característica comum aos latino-americanos. A expressão em inglês some crazy Latin American é vaga o suficiente para sugerir essa interpretação.




    A escolha de citações tão carregadas de conotações pejorativas para exemplificar a definição de Latin American como “uma pessoa de origem ou ascendência Latin American” pode parecer um tanto surpreendente se considerarmos o sentido estritamente geográfico com o qual a expressão parece muitas vezes estar investida na linguagem cotidiana. Entretanto, esse descompasso é o que faz esse verbete tão significativo. Significativo de que maneira? Aceitemos a premissa de que o dicionário tenta informar seus leitores sobre a maneira como a linguagem é usada. Se essas referências pejorativas fossem de fato marginais à conceitualização de Latin American, elas provavelmente não estariam figurando de maneira tão dominante no verbete. Como elas de fato estão, isso indica que, pelo menos no plano da linguagem comum, a caracterização pejorativa do Latin American não pode ser facilmente dissociada dos outros significados do conceito, entre eles, o geográfico. Afinal de contas, o que faz Latin America não são as curvas do Rio Grande, as montanhas da cordilheira dos Andes ou as rochas do deserto de Atacama, mas o povo que é percebido pelos americanos como Latin, e, portanto, como um Outro que habita a América. Se invertermos os adjetivos negativos atribuídos aos latinos e latino-americanos pelos verbetes do OED, teremos um conjunto de qualificações positivas que definem uma autoimagem estadunidense disciplinada, ascética e racional.




    Descrições pejorativas de Latin America não são província exclusiva do OED ou mesmo do inglês cotidiano. Formulações semelhantes podem ser encontradas em textos acadêmicos sobre a Latin America. Por exemplo, o sociólogo David Martin cometeu a seguinte passagem nas páginas de Tongues of Fire: the Explosion of Protestantism in Latin America:




    O argumento desse livro é baseado na tensão real existente entre os ideais pacíficos de desenvolvimento pessoal e cultural promovidos por algumas variantes do protestantismo e os ideais do militarismo e do machismo masculino (sic: male machismo). O conflito cultural entre anglo e hispânico é em parte travado nesse plano.14




    Martin defende que o continente americano é o último palco do conflito entre anglos e latinos, que, segundo ele, começou com a derrota da Armada Espanhola em 1588. Para esse autor, a penetração do protestantismo evangélico na América Latina é a última batalha nessa “guerra” (sic), a qual os anglos estão ganhando, obviamente. Essa visão conspiratória da história cultural é apresentada em cores berrantes. Martin chama os espanhóis de “fanáticos”, diz que conflitos religiosos têm “assolado todas as culturas latinas” e acrescenta que, para os brasileiros, “a prostituição e o jogo são atividades naturais do homem que faz jus ao nome”. O vocabulário escolhido por Martin para o “estudo” de seu objeto fala por si só. O contraste radical entre a glorificação das virtudes do protestantismo e a demonização do catolicismo latino não escapa à leitura mais superficial do texto.




    O maniqueísmo de Martin é tão forte que, algumas vezes, parece aludir ao discurso dos White Supremacists estadunidenses, pois associa uma atitude beligerante à mesma percepção de diferença insuperável baseada em noções raciais. Mesmo que o autor evite divagar explicitamente sobre raça, sabemos que os termos Anglo-Saxon e Latin estão prenhes dessas conotações. O mais importante é notar que, mesmo com essa retórica, Tongues of Fire tornou-se uma referência da sociologia da religião dentro dos Latin American Studies.




    Um quadro um pouco mais sutil, mas igualmente devastador, da Latin America é apresentado por Christian Smith em The spirit and democracy: base communities, Protestantism, and democratization in Latin America.15 Fazendo referência a um número vasto de trabalhos acadêmicos, Smith oferece o seguinte diagnóstico dos prospectos da democracia na Latin America:




    A cultural política do monismo corporativista da Latin America, que já tem meio milênio de existência, é o principal obstáculo ao estabelecimento da democracia. Essa cultura política advém do mundo pré-iluminista, pré-revolução científica, pré-capitalista, aristocrático, patrimonialista, monoliticamente católico e estruturalmente semifeudal da península ibérica do século XVI, e que deixou uma marca profunda nas colônias ibéricas por meio dos processos de conquista e colonização.




    Logo após esse trecho, o autor acrescenta uma lista de referências: Rossi and Piano, 1980; Erickson, 1977; Malloy, 1977; Stepan, 1978; Pike and Stritch, 1974; Wiarda, 1973, 1974, 1976, 1977, 1981; Wagley, 1992.16 Mas Smith não para aí:




    Na América Latina, os interesses particulares, a diversidade social, o pluralismo cultural, o não conformismo religioso e o desrespeito pela tradição e autoridade são vistos como obstáculos ao bem-comum. Direitos existem, mas eles são concebidos como direitos grupais, e não individuais. As sociedades formadas por esse monismo corporativista de derivação ibérica tendem a caracterizar-se pelo autoritarismo, elitismo, clientelismo, patrimonialismo, familismo, hierarquia, caudilhismo, machismo, mobilidade socioeconômica mínima, padrões assimétricos de moral sexual, reverência à autoridade militar e política e um etos aristocrático de desdém pelo trabalho manual e alta estima pela etiqueta formal.




    De novo, o leitor é presenteado com mais referências: Rossi and Piano, 1980; Wiarda, 1986, 1992; Dealy, 1985; Martz and Myers, 1992; Willems, 1975.




    Apesar de seguir os meandros retóricos da linguagem das ciências sociais, o texto de Smith é recheado de alusões pejorativas que apresentam o modo de existência do latino-americano como algo vil, desprezível, baixo, injusto, imoral e reacionário. Nota-se aqui, de maneira mais evidente do que no texto do OED, que essa caracterização da Latin America corresponde ao contrário de uma autoimagem glorificada da cultura e da sociedade estadunidenses. Smith declara que, na Latin America, “os interesses particulares, a diversidade social, o pluralismo cultural, o não conformismo religioso e o desrespeito pela tradição e autoridade são vistos como obstáculos ao bem-comum”. Ora, essa lista de características, que, segundo ele, são rejeitadas na Latin America, é nada mais que um sumário do pluralismo protestante estadunidense, da maneira como ele se imagina. Isto é, os latino-americanos são, na visão de Smith, o exato oposto dos estadunidenses. A mesma retórica é usada no trecho anterior, em que expressões como “pré-iluminista, pré-revolução científica, pré-capitalista, aristocrático, patrimonialista, monoliticamente católico e estruturalmente semifeudal” definem a Latin America como uma negação, agora implícita, de um lugar que apresenta todos as qualidades que correspondem univocamente aos opostos dessas mazelas: os Estados Unidos. Em suma, por meio dessa variedade do discurso sócio-científico, Smith perpetra, ao mesmo tempo, o rebaixamento explícito do Outro latino-americano e a glorificação de um Eu estadunidense, autointitulado American.




    O estilo virulento de Martin é realmente incomum, contudo, seus argumentos não o são. Tongues of Fire foi citado repetidamente como fonte de referência por autores que, de uma maneira ou de outra, como Martin, viram no crescimento do protestantismo evangélico na América Latina uma cura para os males advindos do catolicismo.17 A avaliação etnológica da Latin America adotada por Martin e seus seguidores não se restringe, contudo, aos estudos de religião na Latin America. Como o número abundante de citações usadas por Smith deixa perceber, essa avaliação encontra eco em outras vertentes da literatura de Latin American Studies.




    Assim como os verbetes do OED, os textos de ciências sociais acima indicam que a semântica do conceito de Latin America é mais ampla e profunda do que o significado meramente geográfico que muitas vezes lhe é atribuído. Definir Latin America em inglês, dar significado a essa expressão, requer isolar, identificar e avaliar um Outro grupo humano, o que, afinal de contas, é a tarefa precípua dos Latin American Studies.




    Nos capítulos que se seguem, apresentarei a história do conceito de Latin America nos Estados Unidos, de sua “pré-história” aos dias de hoje. Em posição ortogonal a esse eixo diacrônico, há também um eixo sincrônico de análise que circunscreve o uso do conceito a duas modalidades discursivas: a linguagem comum e os argumentos e as teorias sócio-científicos. Essa divisão é baseada na hipótese de trabalho da diferença entre essas duas modalidades discursivas. O discurso sócio-científico, principalmente aquele surgido nos Estados Unidos a partir de uma interpretação da posição epistemológica de Max Weber, define-se como livre de julgamentos de valor, e, portanto, qualitativamente diferente da linguagem comum, na qual preconceitos e valorações não reflexivas abundam.18 Vamos, portanto, aceitar, a princípio, essa divisão, colocada pelo próprio campo sócio-científico, para, após a análise exaustiva das principais abordagens ao estudo de Latin America, verificar se de fato os valores estão ausentes dessa produção discursiva. Mesmo que, como o breve exame dos trabalhos de Martin e Smith já deixa entrever, iremos constatar a falácia dessa hipótese, a divisão nos será útil, pois possibilita o estudo dos meandros retóricos específicos das ciências sociais, tão importantes para a legitimação social das verdades produzidas por essa modalidade discursiva.




    Esse não é, contudo, simplesmente um livro de história. A história conceitual praticada aqui está intimamente imbricada em um projeto crítico de desvendamento do mundo presente com vistas a transformá-lo. Portanto, a questão do significado moral da definição de um Outro como mera negação de uma autoimagem de um Eu coletivo deve preceder a própria análise histórica do caso em questão. A teoria do reconhecimento me pareceu ser um bom ponto de partida para a discussão das implicações morais do problema em questão, uma vez que seu tema é a constituição reflexiva da identidade por meio da análise fenomenológica do encontro entre Eu e Outro. Contudo, tanto Hegel, o pioneiro no tratamento desse tema, quanto Charles Taylor e Axel Honneth não chegam a tratar do uso específico da linguagem na atribuição ou negação do reconhecimento, questão que me é crucial neste trabalho. Na verdade, ainda que Taylor tenha sido o pioneiro no resgate contemporâneo do tema, Honneth é o autor que mais se esforçou para formular uma teoria acabada do reconhecimento, baseada, em grande parte, em textos menos conhecidos da fase romântica de Hegel. Contudo, Honneth opta por desenvolver os aspectos positivos do reconhecimento, ou seja, como ele é atribuído pelas instituições da vida social, enquanto o problema pelo qual me interessei apontava para uma negação radical do reconhecimento do Outro definido como Latin American por parte dos estadunidenses. Em suma, nenhum desses autores pode oferecer um ponto arquimediano teórico para orientar minha empreitada. Coube-me, portanto, desenvolver um. Essa discussão com a teoria do reconhecimento encontra-se no primeiro capítulo. Ao lê-lo, o leitor vai perceber que minha solução tenciona o paradigma hegeliano da eticidade em direção a uma moral negativa, quase kantiana, por assim dizer.




    Por uma feliz coincidência, o trabalho de reflexão teórica sobre essa questão gerou frutos metodológicos bem concretos. Mais especificamente, ao examinar a estrutura semântica da linguagem usada na definição de um Outro por oposição, notei a existência de três núcleos ao redor dos quais os significados atribuídos ao Outro se concentravam. Ademais, cada núcleo apontava para possibilidades distintas de se agir sobre esse Outro, autorizando ou interditando certas ações. Ainda que essa descoberta se tenha dado em um plano mais abstrato, como produto da análise de casos históricos diferentes da conceituação de Latin America, sua estrutura semântica, batizada por mim de tipologia de oposições assimétricas, serviu de instrumento de análise do vasto material que tinha à minha frente. Também no primeiro capítulo, exponho o desenvolvimento dessa tipologia, mostrando sua correspondência biunívoca com formas de se negar o reconhecimento.




    No Capítulo II tem início a história do conceito propriamente dita, ou melhor, começamos pela “pré-história”, quando os povos e países ao sul do Rio Grande eram coletivamente nomeados de Spanish America. Por meio da análise de discursos e textos de políticos proeminentes, jornalistas e intelectuais estadunidenses, mostro como os significados associados ao conceito de Spanish America mudaram ao longo do século XIX, de uma situação em que os Estados Unidos tinham quase nenhum contato com seus vizinhos, nas primeiras décadas do século, passando pela anexação do Texas e dos territórios na guerra contra o México, ao final do século, quando aquele país se apoderou das colônias restantes do moribundo império espanhol. Ainda nesse capítulo, analiso a entrada do conceito de Latin America na língua inglesa, já no século XX, e a evolução semântica pela qual passou. O capítulo inteiro é dedicado ao exame dos significados atribuídos aos termos na linguagem comum e serve, portanto, como ponto de partida e de comparação com a história semântica do termo no discurso sociocientífico, tratada nos capítulos subsequentes.




    Dado que a produção de discursos sobre Latin America aumentou de maneira vertiginosa com a consolidação dos Latin American Studies, a partir do começo da década de 1960, a história desse conceito deve conferir um lugar de destaque para a modalidade discursiva sociocientífica. Antes de tratar das primeiras teorias acadêmicas sobre Latin America, contudo, é necessário introduzir o contexto histórico-político do surgimento e da evolução dos Latin American Studies como instituição dentro da academia estadunidense. Esse mapeamento contextual é feito no Capítulo III. Também nesse capítulo, início a análise da definição do conceito na abordagem teórica mais importante à época da consolidação dos Latin American Studies: a teoria da modernização.




    No capítulo seguinte, o IV, analiso uma vertente do estudo de Latin America que surgiu a partir da teoria da modernização, em parte como crítica a ela e em parte como sua continuação: a teoria da estabilização política. Essa nova abordagem não somente sucedeu temporalmente à teoria da modernização, mas significou uma guinada disciplinar em relação a esta. Enquanto o enfoque dos estudos da modernização era preferencialmente sociológico e econômico, os trabalhos sobre estabilização política saíram da pena de cientistas políticos e historiadores. Consequentemente, a variável política assumiu papel de destaque aqui, ainda que a semântica do termo Latin America tenha preservado muitos dos conteúdos já definidos pela teoria da modernização. Veremos como as expectativas projetadas pela teoria da estabilização política a partir de seu diagnóstico de Latin America adquirem clareza quando consideramos o momento histórico em que esse conhecimento foi produzido e os interesses geopolíticos dos Estados Unidos em relação a seus vizinhos do sul.




    O Capítulo V trata dos estudos da dependência. Diferentemente das abordagens anteriores, esta, também conhecida como teoria da dependência, não foi originalmente gerada em solo estadunidense, mas importada da “América Latina”. Meu objetivo aqui não é o de oferecer uma análise exaustiva dos autores “latino-americanos” que contribuíram para esse enfoque, mas de estudar a recepção desse pensamento por parte da academia estadunidense. Portanto, a análise foca os dois autores dos estudos da dependência que mais influenciaram seus pares estadunidenses: Fernando Henrique Cardoso, em sua obra em coautoria com Enzo Faletto, e Andre Gunder Frank. Em seguida, apresento um diagnóstico de como as obras desses autores foram recebidas por latino-americanistas que se filiaram aos estudos da dependência. Veremos que o significado do conceito de Latin America nos escritos da dependência difere, em importantes aspectos, daquele disseminado pelos enfoques anteriores dos Latin American Studies. Essa diferença semântica se reflete na posição política altamente crítica assumida pelos latino-americanistas partidários da teoria da dependência em relação à política externa de seu país, os Estados Unidos, para com seus vizinhos do sul.




    Seguindo uma ordem cronológica, os estudos do corporativismo são o objeto do Capítulo VI. Como no capítulo anterior, os principais autores também aqui merecem uma atenção especial, notadamente Howard Wiarda. Examinarei não só os textos fundamentais dos estudos do corporativismo, publicados no início da década de 1970, mas também algumas contribuições de importantes predecessores dessa vertente dos Latin American Studies. No tocante aos significados associados a Latin America, os estudos do corporativismo retomam e radicalizam o que já fora proposto pela teoria da modernização e pela teoria da estabilização política. Diferentemente desses enfoques da década de 1960, contudo, o corporativismo teve, em geral, uma relação mais indireta, porém não menos significativa, com os “imperativos” da política externa dos Estados Unidos, exceção feita à participação de Wiarda no policy making do governo Nixon, já na década de 1980. Mais uma vez, chamarei atenção para os encaixes entre conteúdo semântico do conceito e expectativas futuras projetadas a partir dele, ou seja, que ações são referendadas e justificadas a partir do diagnóstico feito.




    Por fim, no Capítulo VII, chego ao presente para analisar a literatura de livros-texto de introdução aos estudos de Latin America. Após estabelecer quais os livros mais usados, atualmetne nas salas de aula dos colleges estadunidenses em cursos de estudos da Latin America, faço uma análise detalhada de importantes aspectos do significado atribuído nessas obras ao nosso objeto. Esse é um capítulo de importância capital, pois não só fecha a obra como também oferece uma oportunidade única para examinarmos um contexto linguístico de grande significado para todo o projeto. É na sala de aula que os estudantes estadunidenses, trazendo consigo noções mormente extraídas da linguagem comum sobre Latin America, entram em contato com o conhecimento sócio-científico do conceito. Ou seja, é nesse espaço, por meio dessa literatura, que se dá o encontro entre linguagem comum e linguagem especializada, e é explícito o esforço dos autores desses livros em estabelecer um diálogo com os alunos a fim de, como eles mesmo dizem, superarem os preconceitos e estereótipos que recaem sobre o objeto em direção a uma compreensão mais sóbria e racional. Diferentemente dos livros acadêmicos mais especializados, os livros-texto são ricos em fotografias e figuras, que cumprem o papel de representar Latin America em seus aspectos ou em toto. Portanto, a análise aqui se estende à iconografia dos livros, principalmente, às ilustrações em suas capas. Veremos que elas guardam relações fortes de significado com o que é dito no livro.




    O leitor atento já deve ter corretamente adivinhado que muitos dos significados pejorativos identificados na análise dos verbetes do OED e nos textos de Martin e Smith serão revelados pela análise do significado do conceito, seja na linguagem comum, seja nos discursos sociocientíficos. Contudo, mais interessante e revelador não é saber que eles lá estão, mas compreender em que momento histórico eles aparecem ou são deixados de lado, entender as conexões entre uma determinada definição histórica de Latin America e as ações dos homens que dela se serviram, verificar quais significados resistiram ao passar do tempo e por meio de qual retórica e saber quais as implicações do uso do termo no passado e presentemente. São esses conhecimentos que o percurso do presente trabalho pretende revelar.
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    CAPÍTULO I




    TIPOLOGIA DAS FORMAS DE DESRESPEITO




    Este capítulo é mais do que uma introdução teórica ao estudo da história do conceito de Latin America nos Estados Unidos. Nele, construo uma tipologia de formas linguísticas de negação do reconhecimento, ou de desrespeito,19 que sirva como instrumento para a análise de qualquer modalidade discursiva concernente à identificação de grupos humanos. Minha preocupação não é somente estabelecer os limites estruturais da semântica dessas definições, mas também verificar as consequências ético-morais envolvidas em atos linguísticos de identificação. Como pretendo demonstrar, por meio de uma síntese crítica da teoria do reconhecimento de Axel Honneth com a noção de contraconceito assimétrico de Reinhart Koselleck, essas duas coisas estão intimamente ligadas. Ao optar pelo estudo da negação do reconhecimento, e não de sua atribuição positiva, como o faz Honneth, pretendo abrir o leque de possibilidades de aplicação da teoria para além do confinamento nacional, no qual o Estado e a comunidade política tornam-se necessariamente polos no embate dialógico por reconhecimento, possibilitando uma análise mais adequada das condições de heteronomia vigente no mundo de hoje, tanto em relações internacionais quanto em relações entre grupos dentro de uma mesma nação. Ademais, o foco na questão da linguagem como mídia para se atribuir ou negar o reconhecimento é assunto de extremo interesse, mas ainda pouco explorado pelos estudiosos do tema, como o próprio Honneth faz questão de ressaltar.20




    Na primeira parte, é exposta à tipologia das formas de desrespeito elaborada por Honneth, além de identificar alguns problemas nela contidos. A partir dessa crítica, e com a ajuda da teoria semântica dos pares de contraconceitos assimétricos de Reinhart Koselleck, proponho, na seção seguinte, uma nova tipologia de formas de desrespeito. A construção dessa tipologia envolve um trabalho de reforma e alteração razoavelmente extenso da teoria koselleckiana.




    Como veremos, apesar de seu caráter quase universal, por tratar de estruturas semânticas presentes em qualquer modalidade comunicativa, a tipologia proposta será de grande valia na análise dos discursos que definem o conceito de Latin America em inglês. Tem-se de fato um movimento duplo aqui, enquanto a tipologia serve de instumento para o estudo de caso, ele, por seu turno, serve de ensaio para a experimentação da teoria.




    1.1 Teoria do reconhecimento




    O reconhecimento é um dos tópicos mais discutidos da teoria política e social contemporânea. Enquanto conceito, ele foi originalmente articulado na filosofia da consciência de Hegel. Todos os que leem a Fenomenologia do Espírito se impressionam com a narração do primeiro encontro da consciência de si com um objeto no mundo, que também é consciente, descrito pelo autor no capítulo chamado “Senhorio e servidão”.21 Hegel chamou esse encontro conflituoso de processo do reconhecimento (Anerkennung), expressão que, na literatura secundária, também recebe o nome de “dialética do reconhecimento”. Ser reconhecido aqui significa ser “respeitado” por outros. Isto é, em termos hegelianos, para se afirmar verdadeira, a consciência de si necessita ser confirmada por outras consciências de si. Ou, na interpretação de Terry Pinkard, o sujeito que procura o reconhecimento de outro agente é, portanto, um caso da disposição mais geral com que agentes buscam estar certos de que aquilo que eles consideram verdadeiro é realmente verdadeiro.22




    A despeito de sua inclusão nessa passagem famosa da Fenomenologia, o conceito do reconhecimento não tem um papel central no todo do livro – o que marca uma ruptura com os escritos produzidos pelo autor quando jovem, durante sua estadia em Jena, sob a influência do romantismo de Schelling e Hölderling e da filosofia neo-Kantiana de Fichte, na qual o reconhecimento era um tema importante. Na obra que produziu depois da Fenomenologia, encontramos Hegel preocupado com temas como o direito, o Estado e a História e, portanto, menos interessado nos meandros psicológicos da consciência.




    Desde que foi articulado por Hegel, o tema do reconhecimento permaneceu praticamente ausente dos debates teóricos do pensamento político e social. Esse ostracismo começou a ser revertido por obra do filósofo canadense Charles Taylor, que, no texto intitulado “The politics of recognition”, ressuscitou o conceito para discutir o tema do multiculturalismo nas sociedades contemporâneas,23 mais especificamente, os modos de justificação e coordenação de uma sociedade multicultural com um regime político democrático. Segundo Taylor, as demandas por reconhecimento baseadas na cultura, típicas das sociedades multiculturais contemporâneas, colocam um problema normativo que não pode ser totalmente resolvido pelo reconhecimento igualitário da dignidade, isto é, pela extensão universal de direitos e imunidades, limite normativo da democracia liberal moderna – ou seja, esse liberalismo é cego em relação à diferença. Por seu lado, a política da diferença reclama o reconhecimento e a preservação de identidades únicas.




    Taylor coloca sob o signo das “lutas pelo reconhecimento” o movimento feminista, o movimento gay, nacionalismos separatistas, movimentos de minorias centrados em aspectos culturais, raciais ou étnicos etc. Ou seja, na concepção do autor, a questão do reconhecimento diz respeito primordialmente ao campo da cultura, e ela se torna relevante para uma teoria social crítica, enquanto, nas sociedades liberais e democráticas do ocidente, ou da “civilização do Atlântico Norte” (sic), as demandas organizadas em torno de noções culturais substituíram, na maioria, os movimentos por redistribuição material.24 Para Taylor, a mudança no perfil dos movimentos sociais nessas sociedades se deu pelo fato de o Estado de Bem-Estar Social ter em grande parte resolvido as demandas sociais redistributivas, ou seja, garantido o reconhecimento igualitário da dignidade de cada cidadão.25




    A partir da contribuição de Taylor, publicada junto com comentários ao texto de autores de destaque, como Amy Gutmann, Jürgen Habermas, Anthony Appiah e Michael Walzer, o debate filosófico sobre o reconhecimento cresceu e se espalhou por diversas comunidades acadêmicas no mundo todo. Alguns autores têm trabalhado com os aspectos político-institucionais do reconhecimento cultural, mais especificamente, delineando as maneiras como, em uma democracia moderna, culturas diferentes podem fazer parte da mesma comunidade política.26 Outros focam a questão do reconhecimento do ponto de vista da ação política, ou seja, daqueles que estão em luta por reconhecimento.27 Dentro dessa perspectiva, o reconhecimento tem sido tratado com atenção especial por autoras feministas.28




    Apesar do pioneirismo de Taylor, de todos os tratamentos acadêmicos dados à questão do reconhecimento, o trabalho de Axel Honneth é, sem dúvida, o mais sistemático e de maior estofo filosófico. Vale notar, contudo, que a compreensão que esses autores têm do problema da negação do reconhecimento, tema de importância crucial no esforço empreendido aqui, é similar. Taylor declara que “a falta de reconhecimento [nonrecognition ou misrecognition] é danosa, pois constitui uma forma de opressão que aprisiona o indivíduo em um modo de ser tolhido, falso e distorcido”.29 Segundo Honneth:




    O uso de conceitos negativos desse tipo [desrespeito] deve ser considerado uma injustiça não apenas porque ele priva pessoas de sua liberdade de ação ou lhes é insultante, mas também porque ele interfere negativamente na compreensão que as pessoas têm de si próprias – uma compreensão que é adquirida por meios intersubjetivos.30




    Em Integrity and Disrespect, Honneth propõe uma tipologia das formas de reconhecimento a partir de uma crítica a Ernst Bloch,4 para quem a dignidade humana é uma questão de teoria moral que deve ser estudada não a partir de alguma noção metafísica positiva de respeito, mas tendo como base condições concretas de desrespeito e injúria. Honneth acata a rejeição da especulação metafísica, mas discorda do foco na questão do desrespeito, defendo, então, a possibilidade de uma teoria positiva do reconhecimento.




    Se para o conceito de dignidade, a integridade completa do homem só pode ser aproximada por meio da determinação de formas de insulto e desrespeito da pessoa, então devemos concluir que a constituição da integridade humana depende da experiência do reconhecimento intersubjetivo.31




    Antes, porém, como trabalho preliminar de elaboração de uma teoria positiva do reconhecimento, Honneth propõe uma tipologia tripartite das formas de desrespeito. O primeiro caso são os maus-tratos físicos, que ocorrem quando a pessoa é alienada do controle sobre seu próprio corpo. A tortura e o estupro são exemplos claros desse insulto. Segundo Honneth, o maior dano causado por essa forma de desrespeito não é a dor física, mas a humilhação da perda da autonomia corporal, que, mais tarde, converte-se em perda de autoconfiança, estranhamento em relação ao mundo e insegurança no contato com outras pessoas. Em suma, a pessoa é ferida em sua autoimagem. O autor denomina essa forma de desrespeito de “morte psicológica”. O segundo tipo de desrespeito corresponde à negação de direitos a uma pessoa. Honneth argumenta que, enquanto membro de uma sociedade, a pessoa se entende possuidora de uma série de direitos que espera ver respeitados pelos outros membros. Uma vez que qualquer desses direitos lhe é repetidamente negado, a pessoa sente-se rebaixada a uma posição de inferioridade moral, pois o que pressupõe a igualdade de direitos é a capacidade que cada um tem de formular julgamentos morais. Tal insulto deprime a autoestima da pessoa no tocante à capacidade que ela tem de se relacionar com os outros de igual para igual. Honneth designa essa forma de desrespeito “morte social”. A terceira forma consiste na depreciação do estilo de vida individual ou grupal.




    A “honra”, a “dignidade”, ou, para usarmos uma palavra moderna, o “status” de uma pessoa, corresponde ao grau de aceitação social, dentro do horizonte de tradições culturais de uma dada sociedade, dos métodos de autorrealização escolhidos pela pessoa. Caso a hierarquia de valores sociais seja estruturada de modo a imprimir um rótulo de inferioridade e deficiência sobre suas convicções e estilos de vida, essa pessoa é impedida de atribuir valor social às suas habilidades.32




    Nesse caso, o desrespeito deprime a autoestima da pessoa, na medida em que ela não consegue identificar seus projetos de autorrealização como algo de valor para a comunidade onde está inserida.




    Baseado nessa tipologia das formas de desrespeito, Honneth constrói uma tipologia positiva das formas de reconhecimento. O autor argumenta que se a falta de reconhecimento fere a autoestima individual (ou grupal), o reconhecimento mútuo é a maneira pela qual o sujeito é capaz de construir uma imagem positiva de si mesmo, adquirindo assim positividade moral e capacidade de ação.




    A primeira forma de reconhecimento – a que se refere ao respeito à integridade corporal da pessoa – corresponde à afeição e ao encorajamento que ela recebe daqueles que lhe são próximos. Honneth informa que o jovem Hegel, durante a sua fase romântica em Jena, chamou-a simplesmente de “amor”. O senso de segurança corporal e autoconfiança afetiva, criado pelo reconhecimento dos sentimentos e necessidades da pessoa, é, conforme Honneth, um pré-requisito psicológico para o desenvolvimento de outras atitudes de respeito próprio. Contudo, dado que esse reconhecimento advém daqueles que nos são próximos, membros da família, amigos e parceiros amorosos, aqueles que George H. Mead chama de significant others, ele só pode gerar uma moral particular, ou melhor, restrita ao círculo fechado daqueles que compartilham dessa afeição.




    A segunda forma equivale ao reconhecimento do cidadão, por parte dos outros cidadãos, como membro pleno daquela comunidade e, portanto, como possuidor dos mesmos direitos e deveres que cabem a qualquer outro cidadão. Segundo Honneth, essa relação de reconhecimento é investida de um caráter cognitivo ausente na forma anterior, pois, por meio dela, os sujeitos apreendem a lei em seus dois sentidos: como conjunto de normas específicas da sociedade à qual pertencem e como princípio universalizador de regulação das relações humanas.




    A terceira e última forma de reconhecimento corresponde ao respeito e à estima pelo estilo de vida que constitui parte fundamental da biografia de cada indivíduo. Do ponto de vista da pessoa, isso corresponde à percepção de que suas escolhas individuais, qualidades e habilidades são valorizadas pela sociedade como sua contribuição autêntica. Para Honneth, essa forma de reconhecimento pressupõe a anterior, ou seja, o reconhecimento universal dos direitos e deveres. Ao mesmo tempo, ele adiciona ao mero aspecto cognitivo desse reconhecimento um elemento emocional na forma da solidariedade e da simpatia. Honneth defende que esse tipo de reconhecimento funciona por meio do princípio de diferenças igualitárias, ou seja, da ideia de que as pessoas são diferentes, mas não desiguais. Honneth conclui que a moralidade, se entendida como uma instituição que visa à proteção da dignidade humana, deve defender a “reciprocidade do amor, o universalismo dos direitos e a igualdade da solidariedade contra os ataques da força e da repressão”.33




    O subtítulo de Integrity and Disrespect, de Honneth, pode ser traduzido por “princípios de uma concepção moral baseada na teoria do reconhecimento”. Como o nome indica, por via desse artigo, o autor embarca no empreendimento ambicioso de propor uma concepção moral inovadora e sistemática. Contudo, pensamos que é exatamente a partir de seu propósito mais geral que o esforço de Honneth deve começar a ser criticado, pois a proposta peca pela falta de inovação e, consequentemente, pela incompletude do sistema.




    Por que “falta de inovação”? Porque o problema da moral, da razão prática, deve ser colocado sempre no presente, e, portanto, não pode prescindir de uma leitura crítica desse presente. Ora, vejamos, para Hegel, a ideia de Sittlichkeit tem como pressuposto necessário a autonomia política, entendida como a capacidade de um povo para viver de acordo com seus costumes e elaborar suas próprias leis – pressuposto este fundamental à teoria republicana, de Aristóteles a Carl Schmitt. Mesmo considerando o estado fragmentário dos principados alemães à época de Hegel, é compreensível que ele tenha, sob a influência dos ideais revolucionários franceses e do romantismo nacionalista alemão, desenhado uma teoria política em que o Estado-nação é o horizonte ético da condição humana (individual e coletiva). Em suas próprias palavras: “a marcha de Deus na terra”.34 Porém, após dois séculos e três guerras mundiais,35 a decadência do imperialismo europeu e a ascensão do império estadunidense, nós, seres no presente, não podemos compartilhar de uma visão tão ingênua.36 Qual Estado-nação no mundo de hoje tem autonomia suficiente para que a ideia hegeliana de Sittlichkeit ainda faça sentido? Os Estados Unidos são, de longe, o mais forte candidato. Os países ditos desenvolvidos da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico – OCDE –, de onde provêm alguns teóricos do reconhecimento, gostariam muito de ser “reconhecidos” como tal. Deve-se dizer, porém, que a autonomia política (e, portanto, ética) desses países perante os Estados Unidos, depois da Segunda Guerra Mundial, ficou reduzida. Isso é particularmente – e, também, ironicamente – verdadeiro para a Alemanha de Honneth.




    Nosso intuito aqui, porém, não é destruir totalmente a teoria do reconhecimento desse autor alemão, mas apenas desconstruí-la até um ponto a partir do qual ela possa ser radicalmente reconstruída. Proponho, portanto, que deixemos de lado, por enquanto, os países desenvolvidos ancilares e seus porta-vozes, com seus sonhos de glória, e dediquemo-nos a pensar o problema do reconhecimento no contexto da nossa condição de brasileiros, não no que ela tem de mais particular, mas apenas levando em conta seu alto grau de heteronomia – uma característica compartilhada em maior ou menor grau pela maioria da população do planeta. O caso da vizinha Argentina, onde um Presidente recentemente ameaçou renunciar caso o Congresso não aprovasse medidas propostas pelo FMI e, depois, a mando do próprio FMI, tentou forçar o Senado a anular uma lei que pune a evasão de riquezas do país, é apenas um exemplo mais recente do tipo da heteronomia a que me refiro. Sem precisar citar os golpes militares de um passado não tão distante, podemos juntar a esse exemplo de heteronomia outros, como a tentativa de golpe na Venezuela, a ascensão da Aliança do Norte no Afeganistão e a condição a que está submetido o povo palestino.




    Precisamos, porém, fazer aqui uma ressalva. Não pretendo sugerir que nossa condição, enquanto brasileiros, seja exclusivamente heterônoma, isto é, que não haja espaço algum para um debate ético-político em nosso país. Só desejo ressaltar que o forte componente de heteronomia de nossa condição faz com que não possamos aceitar o modelo de reconhecimento proposto por Honneth sem antes submetê-lo a uma profunda revisão crítica. Ou seja, trata-se aqui de, sem abandonar o problema do reconhecimento, propor outro modelo teórico que dê conta da heteronomia de nossa condição, ao mesmo tempo que possa também ser usado no contexto do debate “republicano”, que tanto ocupa teóricos das “democracias do Atlântico Norte” e de alhures, ainda que de uma maneira radicalmente crítica.




    1.2 Negação do reconhecimento e contraconceitos assimétricos




    Na atualidade, as críticas mais duras à filosofia de Hegel e de seus seguidores provêm do campo identificado, muitas vezes pejorativamente, como pós-moderno: nietzschianos de vários matizes, estudiosos do colonialismo e da condição pós-colonial, feministas, teóricos das questões de gênero, estruturalistas, pós-estruturalistas etc. Contudo, o autor que utilizei, de maneira assumidamente instrumental, mas não abusiva, como alavanca para organizar um modelo alternativo é estranho ao campo pós-moderno. Trata-se de Reinhart Koselleck, que, com Otto Brunner e Werner Conze, editou a coleção alemã intitulada História dos Conceitos Básicos (Geschichtliche Grundbegriffe), o trabalho mais detalhado e extenso de história conceitual de que se tem notícia.37 A formação filosófica e historiográfica de Koselleck deu-se em Heidelberg, sob a influência de Hans Georg Gadamer, Martin Heidegger, Karl Löwith e Carl Schmitt.38 Sua obra compõe-se principalmente de ensaios sobre a história de conceitos específicos, muitos deles, verbetes da Geschichtliche Grundbegriffe, e de artigos sobre metodologia e filosofia da história. A este último grupo de trabalhos pertence o texto “A semântica histórico-política dos contraconceitos assimétricos”, a fonte principal de material para o trabalho de (re)construção proposto aqui. Nesse texto, Koselleck elabora um estudo histórico e teórico da semântica de formações conceituaisusadas por grupos de pessoas como instrumento de inferiorização e exclusão de outros grupos, ou seja, nas palavras do próprio autor, como meio de lhes negar reconhecimento.39




    Segundo Koselleck, essas formações geralmente ocorrem na forma de “pares de contraconceitos assimétricos”. Cada par é composto por um conceito positivo, assumido como identidade do grupo que nomeia, e um negativo, que corresponde à mera inversão semântica do elemento positivo. O adjetivo “assimétrico” provém do fato de a relação de definição não ser mútua: enquanto o Eu define o Outro como pura negação de sua autoimagem, o Outro não se reconhece naquela definição. Aí reside um problema capital de reconhecimento, pois o Outro experimenta a definição que lhe é impingida como ofensa, insulto e/ou privação.




    O primeiro par histórico de contraconceitos estudado por Koselleck é hellenos/barbaros na Grécia clássica.




    Os bárbaros não eram simplesmente considerados não gregos ou estrangeiros, mas, enquanto estrangeiros, eram de fato definidos negativamente como: covardes, grosseiros, glutões, brutos etc. O nome de um povo – Hellenos – torna-se o contraconceito para todos os outros, que são agrupados sob um nome coletivo que significa somente o contrário de “Hellenos”. Assimetria é, portanto, semanticamente, baseada no contraste consciente de um nome específico com uma classificação genérica.40




    Koselleck emprega a noção de horizonte de expectativas para denotar os efeitos cognitivos abertos pelo uso desses conceitos.41 Para ele, o caráter negativo do campo semântico que define o Outro predispõe o Eu a interpretar evidências empíricas como sinais que confirmam seus “preconceitos”. No caso da Grécia clássica,




    contato com comerciantes estrangeiros, a massa de escravos, a devastação dos campos gregos promovida pelos invasores persas e experiências similares podiam ser generalizados ao arrepio da crítica.42




    Do ponto de vista político, o horizonte de expectativas gerado pela semântica do par hellenos/barbaros permitia aos gregos justificar a escravização daqueles vistos como bárbaros e/ou a submissão de comunidades bárbaras ao governo de déspotas gregos.43 Ao argumentar que o bárbaro é um “escravo por natureza”, Aristóteles nos dá uma amostra clara das expectativas limitadas abertas aos bárbaros na sociedade grega. Devemos salientar que, nesse contexto semântico, a condição inferior do bárbaro não estava sujeita a modificações introduzidas pela passagem do tempo. Ou seja, não havia uma expectativa de transformação futura dos bárbaros em pessoas civilizadas.




    O advento do cristianismo criou formas de distinção que ultrapassavam os limites semânticos do par hellenos/barbaros. A principal forma de oposição do mundo cristão cristalizou-se em torno do par contraconceitual cristão/pagão. No evangelho, São Paulo deixa claro que só há duas formas de conduta humana: aceitar a doutrina cristã e viver de acordo com a escritura ou rejeitá-la completamente. O caráter assimétrico dessa concepção é explícito, pois o pagão é definido aí apenas por aquilo que ele não é: cristão. Assim como os barbaros, o contraconceito de “pagão” está associado, no pensamento cristão, a conteúdos semânticos que expressam a falta ou imperfeição de costumes, hábitos e tradições que definem o cristianismo. Porém, o horizonte de expectativas aqui assume um caráter fortemente temporal, pois, na doutrina cristã, a possibilidade da conversão futura do pagão ao cristianismo sempre está aberta. Ou seja, o cristão crê na possibilidade de um mundo futuro inteiramente cristão, onde a abominação, que é a vida pagã, deixaria de existir. Essa expectativa foi usada para justificar a ação dos cristãos contra pagãos. Santo Agostinho conclui que, enquanto a perseguição de cristãos por parte dos pagãos é injusta, o contrário é justificável. Em nome do triunfo cristão, europeus do medievo empreenderam conversões forçadas, saques, invasões e massacres. Na prática, a eliminação do estilo de vida do pagão muitas vezes redundou na eliminação física dos próprios pagãos.




    Koselleck chama a atenção para o fato de que o surgimento da oposição cristão/pagão não significou o desaparecimento da oposição que lhe precedeu, hellenos/barbaros. Pelo contrário, os dois tipos de oposição foram articulados, alargando assim o arsenal semântico disponível para se representar os Outros do cristianismo. Os modos de se menosprezar o estilo de vida dos bárbaros podiam sempre ser adaptados ao tratamento dos pagãos. O termo bárbaro converte-se em um adjetivo usado para se atribuir uma generalidade negativa ao nome de povos pagãos: sarracenos, ávaros, húngaros, eslavos ou turcos.




    Por fim, Koselleck analisa as oposições homem/desumano (Mensch/Unmensche) e super-homem/sub-homem (Ubermensch/Untermensch), ambas geradas a partir do campo semântico da noção iluminista de humanidade. Aqui, a narrativa koselleckiana volta-se para os detalhes da história desses conceitos na Alemanha, no período que vai do final do século XVII à Segunda Guerra Mundial. Por razões de concisão e clareza, vamos expor somente a parte dessa discussão que diz respeito ao par ariano/não ariano – uma versão da oposição Ubermensch/Untermensch que ganhou força política durante o Terceiro Reich. Segundo Koselleck,44




    O não ariano é meramente uma negação de uma determinada posição e nada mais. A aplicação do conceito de ariano não está contida no conceito de ariano. O mesmo pode se dizer de “não ariano”. Essa situação define uma forma de negação elástica que fica à disposição daqueles que têm o poder de regular os conteúdos linguísticos e preencher conceitos vazios (...). Pela primeira vez, o par linguístico foi usado de maneira instrumental por aqueles com poder de regular a língua.




    O autor admite que essa oposição produz a expectativa da eliminação do não ariano no futuro. Contudo, a exploração que Koselleck faz da semântica do par ariano/não ariano é por demais superficial e, portanto, imprópria para ser assimilada à tipologia das formas de desrespeito aqui proposta sem antes ser reinterpretada e modificada.




    Por fim, Koselleck observa que pares contraconceituais têm um caráter duplo de particularidade histórica e de estrutura modelar. Se, por um lado, cada par é produto de um contexto histórico específico, suas estruturas semânticas são transmitidas e assimiladas pelos novos pares que o sucederam. Nessa concepção, a história dos conceitos deve ser compreendida como um adensamento semântico e onomasiológico, em que formas de experiência do passado são transmitidas às gerações futuras por intermédio do meio linguístico.45 Essa acumulação permite a ocorrência da contemporaneidade do não contemporâneo, um termo que Koselleck cunhou para se referir à coexistência no “presente” de formas linguísticas (e, portanto, espaços de experiência) produzidas em momentos históricos distintos.




    1.3 Formas de desrespeito como oposições assimétricas




    Apesar de sua riqueza e sofisticação, a teoria de Koselleck não pode ser integrada como um todo ao presente projeto de construção de uma tipologia do desrespeito. Para dar continuidade a este trabalho, devo suspender o caráter histórico da narrativa koselleckiana e reconstruir os atributos modelares de suas oposições contraconceituais. Por que o caráter histórico deve ser suspenso? Ora, o texto de Koselleck tem como pano de fundo uma macronarrativa da história do Ocidente que começa na Grécia antiga e termina na Alemanha do Terceiro Reich. Se o modelo das formas de desrespeito pretende superar as limitações republicanas da teoria de Honneth, não podemos atribuir um caráter universal à macronarrativa que Koselleck nos oferece, pois ela é, de maneira não reflexiva, baseada na posição nacional alemã. Ademais, a nosso ver, Koselleck explora de maneira um tanto ligeira as implicações semânticas e modelares de cada oposição contraconceitual, particularmente nos casos cristão/pagão e ariano/não ariano.




    Seguindo nosso plano de ação, de cada par de contraconceitos identificados pelo autor, isolarei um tipo básico de oposição assimétrica que corresponde à sua característica modelar mais original. A oposição assimétrica nada mais é do que uma das formas semânticas que o desrespeito pode assumir quando articulado por meio da linguagem e é uma das mais radicais, pois o Eu vê no Outro somente reflexões invertidas de sua própria autoimagem. Portanto, essa tipologia de formas de oposição assimétrica é também uma tipologia de formas de desrespeito. Do par hellenos/barbaros deduz-se a oposição assimétrica cultural, ou seja, a forma de desrespeito que corresponde à descrição do Outro em termos da negação ou falta de instituições, costumes e práticas atribuídas ao Eu coletivo.




    Para Koselleck, a oposição hellenos/barbaros é definida exclusivamente em termos culturais (modos de vida, hábitos e costumes). Apesar de o sentido geral dessa interpretação parecer correta, pois a evidência textual aponta realmente para a dominância da oposição cultural, há na concepção grega alguns traços do que chamaríamos hoje de oposição racial, ou seja, da atribuição de aspectos culturais negativos a características físicas e fisionômicas. Ao apresentar a teoria da escravidão natural na Política, Aristóteles discute a possível correlação entre barbarismo e características físicas inferiores.46 Mesmo que Aristóteles, ao fim de sua peroração, rejeitasse tal inferência, o fato de ele ter articulado esse problema naquele contexto histórico-linguístico sugere a possibilidade de que tal raciocínio tenha existido na Grécia antiga. Contudo, este é de fato um problema menor na interpretação koselleckiana. Ademais, da maneira como proposta aqui, a oposição assimétrica cultural pode ser generalizada como forma de desrespeito, independentemente da pertinência da interpretação histórica do caso grego.




    A oposição assimétrica cultural pode ser encontrada, por exemplo, nas definições do verbete Latin apresentadas pelo Oxford English Dictionary, previamente examinadas aqui.47 Proud, passionate, impetuous, showy in appearance, sometimes somewhat dismissive48 não são somente termos negativos, eles denotam qualidades que correspondem ao oposto de uma autoimagem anglo-saxã de racionalidade, disciplina, correção e caráter.




    Chamamos a segunda forma de desrespeito de oposição assimétrica temporal. Ela é derivada do par contraconceitual cristão/pagão, mas de maneira indireta e incompleta. Koselleck limita sua análise a autores do cristianismo primitivo e medieval, que permaneceram fiéis a uma noção temporal dominada pela eminência escatológica. Por conseguinte, deixa de notar que o desenvolvimento mais profícuo da noção temporal cristã se dá quando de sua secularização a partir do começo da Idade Moderna. Os pioneiros desse movimento de secularização parecem ter sido os tomistas espanhóis, Bartolomeu de las Casas e José de Acosta – autores que se engajaram na exploração etnológica dos povos do Novo Mundo.49 Para determinar o “lugar” desses novos povos no mundo, eles criaram um sistema de classificação comparada de todas as sociedades de que os europeus tinham notícia, incluindo povos e civilizações já extintos. Nesse sistema, a cristandade católica europeia ocupa o ápice de uma escala de desenvolvimento e é, ao mesmo tempo, a medida pela qual outros povos são classificados. Culturas extraeuropeias são, dessa maneira, identificadas com povos europeus do passado, criando a possibilidade de se pensar diferença cultural em termos de primitivismo, atraso ou retardamento, isto é, em termos de diferença temporal.50 Essa possibilidade, aberta pelas etnologias de Las Casas e Acosta, consolidou-se com o advento de teorias históricas seculares do progresso contínuo na França iluminista.51 Nelas, a escatologia cristã, ainda presente nos escritos de Las Casas e de Acosta, foi finalmente abandonada, enquanto a noção eurocêntrica de progresso moral e material se tornou o principal instrumento etnológico de classificação do Outro.




    Vale ressaltar que cada um desses movimentos de secularização da concepção histórico-etnológica (tomismo espanhol e iluminismo) coincidiu com uma onda de expansão mundial do colonialismo europeu. Essa coincidência não é aleatória, pois, nos dois casos, as novas etnologias serviram para justificar a submissão de povos definidos como “atrasados” ou “imaturos” aos próprios europeus. O paternalismo da retórica colonial, da mission civilisatrice, só pôde ser articulado tomando como base tais etnologias.




    Contudo, é importante lembrar que o ponto de partida do presente esforço de construção de uma tipologia das formas do desrespeito é o presente. E, neste presente, a forma de desrespeito que se articula como oposição temporal assimétrica é expressa majoritariamente por meio de etnologias do desenvolvimento material e moral, e não da expectativa cristã primitiva de uma solução escatológica para o problema do Outro. Essa é uma forma de desrespeito das mais sérias, pois transforma o Outro (o atrasado) em objeto da ação do Eu (desenvolvido). Como veremos adiante, a teoria da modernização desenvolvida na academia estadunidense durante as décadas de 1950 e 1960 é inteiramente baseada na oposição temporal assimétrica de um Eu ocidental, estadunidense, capitalista-protestante, desenvolvido, a um Outro tradicional, que é simplesmente definido pela falta desses atributos. Essa teoria serviu de base para uma série de políticas externas dos Estados Unidos, da Aliança para o Progresso à remoção forçada de centenas de milhares de camponeses vietnamitas de suas moradias na zona rural para grandes cidades.52




    A terceira forma de desrespeito, oposição racial assimétrica, é derivada das ideias de Koselleck de maneira ainda mais indireta do que a anterior. Koselleck não compara a semântica do par ariano/não ariano aos pares que o precederam. Façamos esse serviço em seu lugar. Deste modo como “bárbaro”, o conceito de não ariano foi usado para se referir genericamente ao Outro, de maneira a apresentá-lo como moralmente inferior. Assim como no par cristão/pagão, a oposição ariano/não ariano gerava a expectativa de solução para o problema do Outro no futuro, que, nesse caso, correspondia à purificação do Lebensraum alemão de elementos não arianos e à submissão do resto do mundo ao domínio geopolítico alemão. No entanto, o campo semântico desse par contém elementos estranhos aos dois outros que o precederam (hellenos/barbaros e pagão/cristão). Essa “novidade” corresponde à articulação da diferença em termos de raça.




    Durante o século XIX, o conceito de “raça” assumiu uma importância político-ideológica sem precedentes para as ideologias nacionalistas que sustentaram a consolidação dos Estados-Nação europeus, principalmente na Alemanha, na França e na Inglaterra. Segundo Ivan Hannaford,53 naquele período, o conceito de raça era usado para exprimir de maneira sintética diferenças que podiam ser biológicas, linguísticas e/ou culturais. Todavia, o autor deixa de notar que esses componentes da noção de raça não são equipotentes. Isso é particularmente verdadeiro para a maneira como o termo é empregado atualmente. Tanto em português como em inglês, o termo “raça” (race) não é totalmente destituído de referências culturais, ou seja, no uso comum dessas línguas, culturas específicas são identificadas com determinadas raças. O que parece escapar a Hannaford, e, também, a Koselleck, é que o componente biológico, expresso pelas referências a aspectos físicos, fisionômicos e psicológicos, é, no presente, o elemento determinante da noção de raça.




    É correto afirmar que “raça” é uma construção sociocultural. Ao mesmo tempo, porém, não se pode deixar de notar que o termo é usado para significar algo que está além (ou aquém) da cultura: aspectos físicos, fisionômicos e psicológicos. A percepção da diferença racial como oposição assimétrica cria um universo de expectativas próprio, em que o problema do Outro não pode ser “resolvido” pela assimilação cultural – solução que sempre esteve, pelo menos nominalmente, no horizonte dos projetos colonialistas. Dado seu apelo à biologia, a oposição racial assimétrica aponta para a solução desse problema na forma do controle radical do corpo do Outro. Os exemplos práticos desse tipo de desrespeito são a solução final nazista, os guetos étnicos das grandes cidades dos Estados Unidos, o regime sul-africano do apartheid etc.




    Um exemplo claro de articulação retórica dessa forma de desrespeito é dado pelo discurso proferido no Congresso dos Estados Unidos pelo deputado do Estado de Nova Iorque Washington Hunt quando da discussão sobre a anexação de partes do território mexicano durante a guerra americano-mexicana (1846-1848):




    Pensem no tipo de população que a anexação desses territórios trará para nossa confederação. Devemos preparar-nos para receber uma massa incongruente de espanhóis, índios e mexicanos mestiços – uma mistura de raças que não vai poder usufruir ou administrar nossas instituições livres. Homens de sangue diferente e língua diferente, que não devem se misturar com o nosso povo em pé de igualdade política e social.54




    A assimetria da comparação é patente: de um lado, estadunidenses brancos anglo-saxões, de outro, um coletivo de gente escura (não brancos). Ao final, os territórios mexicanos foram anexados à Federação estadunidense, mas a maioria daquelas populações “indesejáveis” foi exterminada nesse processo de apropriação, fosse pelo exército dos Estados Unidos, fosse pelos colonos. A expectativa criada por essa percepção racial altamente assimétrica, da qual Hunt era somente um dos porta-vozes, moldou o futuro.




    Por meio da noção da contemporaneidade do não contemporâneo, Koselleck identifica o sintoma da sobreposição cumulativa dos campos semânticos de pares de contraconceitos: o cristão pôde usar o arsenal pejorativo que os gregos criaram para se referir aos bárbaros e combiná-lo à sua noção de temporalidade; os racistas podem se servir dos dois para somar à distinção biológica aspectos culturais e temporais (ex.: raças mais primitivas têm culturas menos evoluídas). A ideia da contemporaneidade do não contemporâneo, de fato, parece uma hipótese interessante, porém, ao suspendermos a macronarrativa histórica que orienta o texto de Koselleck, acabamos por descartar o padrão de acumulação semântica específico que ele identifica: dos gregos antigos aos alemães do século XX, passando pela cristandade europeia. Resta-nos substituí-la por uma nova categoria: a “traduzibilidade das formas de oposição assimétrica”, definida como propriedade pela qual certas expressões linguísticas são capazes de denotar mais de uma forma de desrespeito. Vocabulários usados na descrição de uma determinada forma de oposição assimétrica, não raro, têm a capacidade de sugerir outras. Por exemplo, a palavra “temperamento” tem matizes culturais e raciais; categorias sociocientíficas, como “patriarcalismo” e “feudalismo”, têm nuanças culturais e temporais.




    A existência de possibilidades de tradução depende não somente do significado intersubjetivo de cada um dos conceitos utilizados, mas também da articulação retórica empregada no material a ser examinado. Termos que usualmente não são associados a uma determinada forma de desrespeito podem ser semanticamente contaminados pela proximidade de outras expressões geralmente associadas àquela forma. Por exemplo, o termo “rural”, ou mesmo “católico”, dependendo do contexto no qual é usado, pode sugerir atraso e inferioridade cultural. Em suma, diferentemente da “contemporaneidade do não contemporâneo”, definida como característica intrínseca e inelutável do processo histórico, a “traduzibilidade das formas de oposição assimétrica” é uma propriedade hipotética que só pode ser confirmada por meio da análise de cada caso, prescindindo, assim, de qualquer entendimento prévio dos rumos da “história universal”.




    1.4 Outras considerações




    A tipologia das formas de desrespeito apresentada aqui não é incompatível com as observações de Honneth sobre a negação do reconhecimento. De certa maneira, as oposições assimétricas cultural e temporal podem ser vistas como casos particulares da terceira forma de desrespeito identificada pelo autor – aquela que degrada o estilo de vida da pessoa. Porém, ao empreender uma análise detalhada das articulações linguísticas (e retóricas) do desrespeito, esse modelo é capaz de revelar aspectos que a teoria de Honneth sequer vislumbra. Na verdade, as três formas de desrespeito aqui identificadas podem ser usadas (e de fato foram usadas), individualmente ou em conjunto, para justificar a negação de todas as três formas de reconhecimento enumeradas por Honneth (abuso físico, negação de direitos e degradação do estilo de vida). A noção de traduzibilidade permite o exame das várias combinações dessas formas de desrespeito e, portanto, permite uma compreensão melhor do poder que esses usos linguísticos têm de rebaixar o Outro a uma condição de inferioridade submissa.




    Essa solução também nos parece vantajosa quando comparada à concepção do problema do reconhecimento segundo o cânone do republicanismo hegeliano. Primeiro, ela nos permite identificar o desrespeito, expresso no uso linguístico corrente de oposições assimétricas, em situações inacessíveis à concepção republicana, como, por exemplo, quando ele ocorre em comunidades linguísticas das quais o Outro não é parte significativa. Essa função nos ajuda a desvendar conexões entre condições de heteronomia e desrespeito em um contexto internacional marcado pela assimetria de poder. Se a identificação desse desrespeito não permite de pronto alterar a situação de heteronomia, ela pelo menos nos ensina a assumir uma postura crítica em relação a discursos que reproduzem as mesmas formas de desrespeito, sejam eles importados ou reproduzidos domesticamente.




    Segundo, a tipologia das formas de desrespeito pode também ser aplicada ao contexto interno do Estado-nação democrático liberal, servindo, a todos os que se sentem vítimas de desrespeito, como ferramenta de resistência e desconstrução de discursos que lhes parecem insultantes. Tal tipologia também permite que a identificação do desrespeito se torne independente da afirmação de uma identidade cultural ou racial autêntica. Por meio desse instrumental analítico, a pessoa, ou grupo de pessoas, pode localizar e rejeitar formas linguísticas que lhe atribuam um caráter de imaturidade, primitivismo ou inferioridade, sem ter que assumir publicamente qualquer identidade específica. Ademais, as pessoas ou grupos que desejam afirmar publicamente uma identidade podem utilizar-se dessa tipologia da mesma maneira. Em suma, essa tipologia pretende servir de ferramenta político-ideológica na luta por reconhecimento, ou seja, pela realização, na prática, da igualdade da cidadania liberal expressa formalmente na letra da lei.




    Por fim, o modelo aqui proposto evita a conclusão hegeliano-republicana, clara em Honneth, de que o reconhecimento depende da formação de uma autoconsciência saudável. Honneth55 acredita que seu modelo positivo sirva de base para que todos possam lutar pelas condições que lhes proporcionem uma vida familiar e afetiva sadia, direitos negativos iguais e reconhecimento cultural. No entanto, tal conclusão parece depender de um padrão de normalidade que, imediatamente, constitui-se como critério de exclusão das pessoas que, de alguma maneira, falharam na formação “correta” de sua autoconsciência. Em outras palavras, a tipologia positiva de Honneth corre o risco de constituir-se, na prática, em instrumento de promoção de mais desrespeito.




    O reconhecimento, como forma positiva, deve ser um produto do engajamento concreto das pessoas na política, e não um valor a ser fixado por meio da especulação teórica. O esforço em determiná-lo teoricamente é contraditório porque nega os princípios de liberdade e igualdade democrática sobre os quais o próprio reconhecimento se assenta. Consequentemente, a teoria deve ser usada para nos ajudar a resistir às formas de desrespeito, criando ferramentas úteis ao embate político, tenha esse como objeto a comunidade nacional ou os discursos que legitimam poderes imperiais e transnacionais.




    Nos próximos capítulos, a tipologia das formas de desrespeito será “testada” como ferramenta de análise da história do conceito de Latin America nos Estados Unidos.




    




    

      

        19 Por falta de melhor termo, usarei aqui “desrespeito” ou “negação de reconhecimento” como antônimo de “reconhecimento”. Em inglês, criou-se o neologismo “misrecognition” para denotar a falta de reconhecimento (recognition). O termo usado por Honneth no original alemão é “Anerkennung”, que significa não somente reconhecimento puro e simples, mas também a atribuição de qualidades positivas por meio desse ato. Assim como o português, o alemão também não tem um antônimo perfeitamente simétrico para o termo. Honneth usa “Mißachtung”, que se traduz por desrespeito, mas que pode também carregar significados mais negativos, como insulto, humilhação, degradação, privação de liberdade e mesmo agressão física. Ver “Translator’s Note”, em Honneth (HONNETH, Axel. The struggle for recognition: the moral grammar of social conflicts. Cambridge; Oxford; Cambridge: Polity Press – Blackwell, 1995).


      




      

        20 HONNETH, Axel. “Redistribution as Recognition: A Response to Nancy Fraser”. In: FRASER, Nancy; HONNETH, Axel (Coord.). Redistribution or recognition? a political-philosophical exchange. Londres: Verso, 2003.


      




      

        21 HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Phenomenology of Spirit. Trad. A.V. Miller J. N. Findlay. Oxford: Oxford University Press, 1979, pp. 111-119.


      




      

        22 PINKARD, Terry P. Hegel’s Phenomenology: the sociality of reason. Nova York: Cambridge University Press, 1994, p. 53 (itálico adicionado).


      




      

        23 TAYLOR, Charles. “The politics of recognition”. In: TAYLOR, Charles; GUTMANN, Amy (Coord.). Multiculturalism: Examining the Politics of Recognition. Princeton: Princeton University Press, 1992.
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